
ATA DE REUNIÃO

Evento Reunião da Comissão de Informática

Data 29/5/2023

Horário 15h

Local Híbrida – Presencial da Sala de Reuniões da Presidência e telepresencial pelo
Google Meet

Presentes - Desembargador Presidente da Comissão, João Batista Martins Cesar;
- Desembargadora Luciane Storer;
- Desembargador Wilton Borba Canicoba;
- Secretário de Tecnologia da Informação e Comunicações, Herbert
Wittmann;
- Chefe da Divisão de Apoio às Comissões e aos Comitês, Patricia Luchi
Pesce.

Pauta /
Assuntos

- PROAD 14423/2021 - Ranking da Transparência - 2021 14 – A ata das sessões
dos órgãos colegiados 15 – A presença em Plenário – Processo passou pela análise
da Comissão de Regimento Interno e por providências da Secretaria-Geral da
Presidência, pela Assessoria de Gestão Estratégica e pela Secretaria-Geral
Judiciária. Foi encaminhado à Comissão de Informática, para manifestação quanto à
viabilidade técnica de armazenamento, nos servidores do Tribunal, dos conteúdos
dos vídeos das sessões de todos órgãos colegiados, para facultar a consulta
pública, ou disponibilização de link, em caso da impossibilidade do armazenamento.

- PROAD 17392/2022 - Proposta de minuta de Resolução Administrativa que dispõe
sobre as Diretrizes para Gestão de Segurança da Informação (DGSI) do Tribunal -
Processo passou pela análise do Comitê de Governança de Segurança da
Informação - Vice-Presidência Administrativa encaminhou para manifestação da
Comissão de Informática, com base no disposto no artigo 313, II, do Regimento
Interno.

- PROAD 7341/2022 - Plano de Contratações de TIC de 2023 - Ações de
planejamento para o Plano de Contratações de 2023: Processo já passou
pelo Comitê de Governança de TIC e depende agora da análise da Comissão
deInformática.

O Excelentíssimo Desembargador João Batista Martins Cesar, Presidente da Comissão de
Informática, iniciou a reunião cumprimentando e agradecendo a todos pela participação.

A Comissão passou a avaliar cada PROAD, de acordo com a pauta compartilhada
anteriormente pelo Google Agenda pela Divisão de Apoio às Comissões e aos Comitês.

- PROAD 14423/2021 - Ranking da Transparência - 2021 14 – A ata das sessões dos
órgãos colegiados 15 – A presença em Plenário – Processo passou pela análise da
Comissão de Regimento Interno e por providências da Secretaria-Geral da Presidência,
pela Assessoria de Gestão Estratégica e pela Secretaria-Geral Judiciária. Foi
encaminhado à Comissão de Informática, para manifestação quanto à viabilidade técnica
de armazenamento, nos servidores do Tribunal, dos conteúdos dos vídeos das sessões
de todos os órgãos colegiados, para facultar a consulta pública, ou disponibilização de
link, em caso da impossibilidade do armazenamento.

https://proad.trt15.jus.br/proad/pages/fichadoprocesso.xhtml?faces-redirect=true&numeroProtocolo=14423&numeroAno=2021&
https://proad.trt15.jus.br/proad/pages/fichadoprocesso.xhtml?faces-redirect=true&numeroProtocolo=17392&numeroAno=2022&
https://proad.trt15.jus.br/proad/pages/fichadoprocesso.xhtml?numeroProtocolo=7341&numeroAno=2022
https://proad.trt15.jus.br/proad/pages/fichadoprocesso.xhtml?faces-redirect=true&numeroProtocolo=14423&numeroAno=2021&


Dra. Luciane sugeriu que o Tribunal tenha armazenamento duplicado em nuvem.

Dr. João Batista mostrou preocupação em armazenar dados sensíveis, bem como
questões orçamentárias.

Dra. Luciane ponderou que o Tribunal não pode descumprir determinação da
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho e que esse item foi analisado em correição,
sugerindo armazenar no canal do Youtube e na nuvem, para não correr risco de perder o
canal do Youtube e, consequentemente, perder também conteúdo.

Dr. Wilton concordou que as sessões são públicas e que a pessoa que quiser pode gravar
na hora. A dúvida seria o tamanho expressivo e o local para fazer isso.

Herbert explicou que no TST se guarda apenas no Youtube.

Dr. João Batista esclareceu que o Tribunal precisa ter uma conta própria no Youtube.

Dra. Luciane afirmou que a temporalidade se aplica como nos atos judiciais.

Herbert ponderou que a Escola Judicial e a Comunicação Social sejam acionadas, por
também usarem o Youtube, para que salvem internamente os materiais gravados no
Youtube, para ter o histórico arquivado.

Dr. João Batista propôs e a Comissão aprovou a liberação, pela viabilidade técnica, de
armazenamento, nos servidores do Tribunal, dos conteúdos dos vídeos das sessões de
todos os órgãos colegiados, usando o espaço de armazenamento do Tribunal com o
Google, além do Youtube.

- PROAD 17392/2022 - Proposta de minuta de Resolução Administrativa que dispõe
sobre as Diretrizes para Gestão de Segurança da Informação (DGSI) do Tribunal -
Processo passou pela análise do Comitê de Governança de Segurança da Informação -
Vice-Presidência Administrativa encaminhou para manifestação da Comissão de
Informática, com base no disposto no artigo 313, II, do Regimento Interno.

Dra. Luciane perguntou sobre o art. 29, referente ao SAP, se não está desatualizada.
Herbert ponderou sobre acrescentar o PJe e manter SAP1G e SAP2G, por haver consulta
histórica de processos e para a manutenção de base de dados.

Dr. Wilton explicou que o texto não é taxativo, mas exemplificativo.

Dra. Luciane e Dr. Wilton sugeriram retirar os incisos do art. 29 e manter o caput.

Além disso, Dra. Luciane lembrou que os anexos ficam depois e não dentro da norma e
requereu alocar corretamente e não no art. 72.

A Comissão mencionou, ainda, a necessidade de atualizar o nome do Presidente.

Registradas essas correções de redação para a minuta, a Comissão aprovou e sugeriu o
encaminhamento à Comissão de Assuntos Administrativos.

- PROAD 7341/2022 - Plano de Contratações de TIC de 2023 - Ações de planejamento
para o Plano de Contratações de 2023: Processo já passou pelo Comitê de Governança
de TIC e depende agora da análise da Comissão de Informática.

https://proad.trt15.jus.br/proad/pages/fichadoprocesso.xhtml?faces-redirect=true&numeroProtocolo=17392&numeroAno=2022&
https://proad.trt15.jus.br/proad/pages/fichadoprocesso.xhtml?numeroProtocolo=7341&numeroAno=2022


Herbert explicou que a SETIC envia previamente a outras áreas um levantamento de
sugestões de contratações, monta um plano, envia ao Comitê de Governança de TIC, em
agosto revisa o plano e, após aprovação do Comitê de Governança de TIC, segue para a
Comissão de Informática.

A maior parte das contratações de 2023 trata de infraestrutura e inclui, entre outras
coisas, PowerBI e Canva.

Há obrigação de cumprir 80% do orçamento até setembro de cada ano, o que precisa de
acompanhamento mensal, para que as áreas administrativas consigam processar a
tempo as licitações e outras etapas.

A importância da aprovação do plano é garantir a execução orçamentária.

A Comissão aprovou o Plano de Contratações de TIC de 2023.

- Outros assuntos

Dr. João Batista pontuou que outros Tribunais já têm usado o pacote Microsoft Office e
que nosso Tribunal poderia pensar futuramente, respeitado o orçamento, em migrar do
LibreOffice para a compra daquele pacote.

Herbert explicou que a adoção do Word e do Excel pelo TRT15 necessitaria de mudança
mais completa, migrando do pacote Google para o pacote Microsoft, incluindo a
substituição do Meet pelo Teams etc.

As ferramentas são similares e a disputa é de preço.

Dr. Wilton sugeriu migrar do LibreOffice para todas as ferramentas do Google.

Dr. João Batista solicitou ao Herbert que a SETIC faça um levantamento do que seria
necessário para essa migração ou eliminação do LibreOffice no Tribunal, para discussão
na próxima reunião da Comissão.

Ao final, o Excelentíssimo Desembargador João Batista Martins Cesar agradeceu a
presença de todos e encerrou a reunião às 16h.

Ata preparada por Chefe da Divisão de Apoio às Comissões e aos
Comitês, Patricia Luchi Pesce.

Em 29/5/2023

Ata aprovada por Desembargador Presidente da Comissão, João
Batista Martins Cesar

Em 29/5/2023
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